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Na publicação havida no Diário Oficial da Cidade de 17/05/2019, página 95, coluna 2, 
leia-se como segue e não como constou: 

PARECER Nº 723/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0200/18. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Fábio Riva, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de publicidade sobre localização e aferição para validação dos sistemas de 
medição de velocidade, radares, fixos ou moveis, assim como lombadas eletrônicas ou 
similares, instalados com o objetivo de aferir velocidade em vias públicas. 

De acordo com a justificativa, o projeto visa evitar distorções de multas aplicadas por 
ultrapassagem dos limites de velocidade. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 
da Lei Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. Ademais, políticas de 
proteção social constituem um dever do Município de São Paulo, preconizado pela mesma Lei 
Orgânica: 

"Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive impondo penalidades e cobrando 
multas ao infrator das normas sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e 
infraestruturas;" 

Registre-se, ainda, que a propositura alinha-se ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica 
do Município, que elenca os princípios que devem nortear a Administração Pública, em todos 
os seus ramos. 

Dessa forma, é manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do 
latente interesse local. 

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir, 
apresentado apenas para adequar a proposta aos ditames da Lei Complementar Federal 
95/98: 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0200/18. 

Dispõe sobre a medição de velocidade de veículos nas vias urbanas no Município de 
São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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Art. 1° A medição de velocidades desenvolvidas pelos veículos automotores, elétricos, 
reboques e semirreboques nas vias públicas deve ser efetuada por meio de equipamento que 
registre ou indique a velocidade medida, na forma da legislação metrológica em vigor e desta 
Lei. 

Art. 2º Para configuração da infração prevista no art. 218 da Lei Federal nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, considerar-se-á a velocidade medida que 
exceder a 7% (sete por cento) acima da velocidade máxima permitida. 

Art. 3º Os equipamentos de medição de velocidades terão sua conformidade verificada 
bimestralmente pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO. 

Art. 4º As notificações de autuações realizadas a partir dos equipamentos de medição 
de velocidades conterão: 

I - foto do veículo do infrator; 

II - laudo de aferição do equipamento; 

III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração; 

IV - indicação da distância entre a placa indicativa da velocidade máxima permitida e o 
equipamento medidor da infração; 

V - data da última inspeção, condições de funcionamento, número do equipamento, 
local instalado, velocidade aferida, velocidade tolerada, laudos e datas de aferição do 
equipamento emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
- INMETRO e pelo Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM. 

Art. 5º Dar-se-á publicidade de localização de equipamentos de medição de 
velocidades diariamente na imprensa oficial e no sítio eletrônico da Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 15/05/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/05/2019, p. 124 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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